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s cARANTIA on coxrurlçÃo
5.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no 14.133. de
202t.

6 MODELO DE I.XECUÇÃO DO OBJETO
Condições de lintrega
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,ndo de bem de luxo, conforme Decreto
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contados da assinanua da Ata Registro
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2 FI.,NDAMEN.TAçÃO N OESCRTçÃO DA NECESSIDADE DA CONTUUÇÃO

2.1 A Fundamentaçao a" õãn,r",-"ça. e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

íápi". 
".p""in"" 

aos àstuaoslãcícos pretiminates' apêndice deste Termo de Referência'

3 REeuIsITos DA coNTRAuÇÃo
3.1 Os Àquisitos (lue serão admitidos na Presente Contratação sâo aqueles contidos nos Estudos

Técnicos Prelinrinares, apêndice deste Termo de Referência'

4 suBCoNTRAraçÂo
4.1 Não e admitida a subcontratação do objeto contÍatual'
4.1.1 E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratâçâo.

6.1 o prazo de entrega dos materiais de copa e cozinha é de 05 dias, contados do pedido da secretariasolicitante.

6.2 0s materiais tre copa e coziúa serão entÍegues no seguinte endereço: ÂVENIDA MARIOAMARAL GtRGEL, N'660, cENTRo (secretaria.^úrmi.ipuLã.-§ã,ii.,'-nüÀ roNog,_FRANC Isco I )o NASCIMENTO, N' 63 l, c ENTRO (secreraria rr[uni.-if,ãL Êã,I"^ou.l. o. o.ANTONIO CONSALTER LoNGo, N'661, cENTRo (Secretaria ae,q,ssistcncú social) e RUAJOAQUIM Dos sANTos coMpoNEZ, N'661 (prefeitura Municipal a. ôutráiiu puurirt"l.

7. GARÁNTIA, VTANUTE,,.t u prazode::aran,,, 
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8 MODELODE GESTÃODOCONTRATO
8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
8.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo conespondente. anotadas tais circunstrâncias
mediantes simples apostila.
8.3 As comunicações entÍe o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato e\igir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
8.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cum pridas de imediato.
8.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais. dos mecanismos de

Íiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
8.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133. de 2021. art. I17. caput).

9 DAFTSCALTZAÇÃO
FISCALIZAÇÃO TÉCNICA
9.1 O fiscal teorico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Dccreto n' 1 I .246, de 2022, art. 22, Yl);
9.1.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das lLrltas ou dos defeitos observados. (Lei n' 14.133. de 2021. art. 117. §l', e Decreto
n' 1 1.246. de 2022 arr. 22, ll):
9.1.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade. o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato. determinando prazo para a correção. (Decreto
n'11.246 de2O22 arÍ.22,lll\
9.1.3 O fiscal técrúco do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ()u adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decrelo rf ll .246. de 2022. arÍ. 22.1Y).
9.1.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçâo do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Dççfg!g_n"
11.246. de 2022. at r.22.Y)
9.1.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua rcsponsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
Decreto no 1 1 .246 . de 2022 art. 22 VII
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FISCALIZA( ÃO ADMINISTRATIVA
9.2 O fiscal adrninistrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acomprrnhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e tennos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes. caso
necessário (Art.2i I e II. do Decreto n" I1.246. de 2022).
9.2.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivanlente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabír eis, quando ultrapassar a sua competência; Decreto n" I1.246 de 2022 eÍt. 23
lv)

IO GESTORDOCONTRATO
10. I O gestor do contrato coordenará a atualizaçáo do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contraÍo, a exemplt' da ordem de serviço. do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendirnento da finalidade da administração. (Decreto n" 11 .246, de 202?, art. 2l, IV).
10.2 O gestor do contÍato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando. se for o caso,

à autoridade superi,rr àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n' 11.246. de 2022, art.
21, rr).
10.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 11.246, de 2022.
arr.21,III).
10.4 O gestor dt, contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos. e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de ohrigações. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 2l , VIII).
10.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o aÍ.
158 da Lei n' 14.1 13, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso. (Decreto n" 11.246, de2022, art.2l, X).
10.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 2l, VI).
10.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de compras para a
formalização dos plocedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão nos termo\ do contrato.
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a

11 RECEBIMENTO
l1.l Os bens ser'ão recebidos provisoriamente, de forma sumária. no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações con:tantes no Termo de Referência e na proposta.
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ll.2 Os bens pr)derão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta. devendo ser substiruídos no prazo de 5 dias. a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

I 1.3 O recebimerrto definitivo ocorrerá no prazo de 10 dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do malerial e consequente aceitação mediante termo detalhado.
I 1.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso II do '14 d 2021. o prazo mriximo para o recebimento definitivo
será de até 10 dias úteis.
ll.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período. quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.
ll.6 No caso dc controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão. qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133. de 2021. comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que é pertinente à parcela incontroversa da execução do
objeto. para efeito .le liquidação e pagamenlo.
ll.7 O prazo para a solução, pelo contratado. de inconsistências na execuçào do objeto ou de
saneamento da notl fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa. não será computado para os fins do recebimento
definitivo.
I1.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

12 LIQUIDAÇÁ0
12.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de trinta dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art.

7o, §3" da Instruçãr Normativa SEGES,ME n' 7712022.

12.1.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no ca\o de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o incis,r II do art. 75 da Lei n" 14.133. de 2021.
12.2 Para fins dc tiquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:
12.2.1 o prazo de r alidade;
12.2.2 a data da enrissãol
12.2.3 os dados do contrato e do órgão contÍatante;
12.2.4 o período rcspectivo de execução do contrato;
12.2.5 o valor a pagar; e

12.2.6 eventual destaque do valor de retenções tributiírias cabíveis.
12.3 Havendo erro na apÍesentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as metlidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação. sem ônus ao contratante;

.7
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12.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à docunlentação mencionada no zrl 69, de L t.t. l li de 7O?

12.5 A nota fiscal deverá ser encamiúada para o e-mail: compras@cabralia.sp.gov.br.
12.6 Em caso de extravio da nota fiscal. o fornecedor deverá comprovar que a mesma foi enviada
no email do conrpras (compras@cabralia.sp.gov.br). Caso não compÍove, deverá fatura-lá
novamente.
12.7 A Adminisrração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃo NoRMATIVA N' 3, DE 26 DE ABRIL DE20lS).
12.8 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de inegularidade do contratado, será
providenciada sua notihcação, por escrito. para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no me\mo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério (lo contratante.
12.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgrios responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
12.10 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos aut()s do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
12.1 1 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente. até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

T3 PRAZO DE P,\GAMENTO
l3.l O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despcsa ou conforme agendamento pelo setor de tesouraria. conforme seção anterior,
nos termos da lnstruçâo Normetiva SEGES/ME n' 77 , de 2022.
13.2 Após realizar e aprovar a medição/serviço/entrega dos produtos estipulados no cronograma
deexecução, o engcúeiro/fiscal do contrato. encaminhará a medição/ autorização de pagamento para

o Orgão Concessor do Repasse Financeiro (Governo Estaduali Covemo Federal).
13.3 Após o Orgrio Concessor aprovar a medição/serviço/entrega dos produtos e repassar o importe
financeiro para os cofres municipais, a Pref'eitura realizará (em até 30 dias úteis) o pagamento da

medição/serviço/errtrega dos produtos aprovada.
13.4 A Adminisrração do Municipio de Cabrália Paulista informa que, em cumprimento à IN RFB
n'. 1.23412012, altcrada pela IN RFB n". 2.14512023, reterá na fonte o imposto sobre a renda - IR
incidente nos pagatnentos que efetuar a pessoas jurídicas pelo fomecimento de bens ou prestação de
serviços em geral, inclusive obras de construção civil.
13.5 Para o efetivo pagamento dos serviços deverão ser apresentados os seguintes documentos

comprobatórios:
13.5.1 Recolhimento do FGTS, INSS. relação dos empregados com os dados da folha de pagamento

dos salários e comprovantes de entrega dessas informações, as quais podem ser enviadas por
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meio dos relatórios emitidos pelo programa FGTS DIGITAL/E-SOCIAL/DCTF-WEB,
conforme ahaixo:

13.5.1.1 Relação de Empregados;
13.5.1.2 Conrposição do valor do FGTS;
l3.5.1.3 Conrposição do INSS.

14 FORMADEPAGAMENTO
l4.l O pagamento será realizado por meio de ordem banciiLriq para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
14.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem banciiLria

paÍa pagamento.
14.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
'14.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando d,r realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
14.4 O contrata(lo regularmente optante pelo Simples Nacional. nos termos da Lei Complementar
n" 123. de 2006, naro sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e cont buições abrangidos na
Instrução Normatl ano 1.23412012. alterada pela Instrução Normativa n" 2.14512023 . No entanto. o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao trata nento tributiírio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

W
0

.,

15 FORMA DE SELEÇÁO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
l5.l O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO. na
modalidade PRE(;ÃO. sob a lorma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO POR ITEM.

16 FORMA DE }'ORNECIMENTO
16.1 O lomecimcnto do objeto será parcelado, conforme necessidade da secretaria solicitante.

I7 HABILT'|AÇÃO
Para fins de habiliração, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos

t7.t DocuME\Tos DE HABTLTTAÇÃO

17.1.1 Habilitação Juridica
a) Pessoa fisice: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que. por força de lei, teúa
validade para fins de identificação em todo o território nacional:
b) Empresiírio individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis. a cargo da Junta

Comercial da respcctiva sede;

c) Microemprcendedor lndividual - MEI: Ceíificado da CondiÇão de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio
https ://www. gov. br'/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no I{egistro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhadu de documento comprobatório de seus administradores;
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e) Sociedade cmpresiíria estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizar a filial. agência. sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.
conforme Instrução Normativa DREIÀ4E n.' 77 , de 18 de março de 2020.
Í) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede. acompanhada de documento comprobatório de seus administradoresi
g) Filial, suculsal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Juídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera. com averbaçâo no
Registro onde tem sede a matriz.
h) Sociedade eooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamcnte arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Juridicas da respeetiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n'5.764, de 16 de
dezembro 1971.
i) Agricultor lamiliar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda.
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrrírio, nos termos do art.4', §2'do Decreto n' 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
j) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa fisica, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de
l3 de novembro dc 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
k) Os documcntos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

17.12 Habilitação Fiscal, Social E Trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas. conforme o caso;
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçào de certidão
expedida conjuntanrente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. nos termos da
Portaria Conjunta rr" 1.751, de 02 de outubro de 20'14, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS):
d) Prova de irrexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de ceúidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das I eis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de I 

o de maio de I 943:
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual,/Distrital] ou [MunicipaliDistrital]
relativo ao domicílro ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo.
Í) Declaração de que a atividade é compatível com o objeto contratual;
g) Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do
domicilio ou sede rlo fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
h) Caso o lomecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou

[Municipal/Distrita l] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ououtra equivalente. na
forma da lei.
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ü O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratanrento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
) Alvara de localização ou Alvará de Funcionamento
k) Certidão do SI('AF
I) Declaração simplificada da Junta Comercial

17.13 QualiÍicação Econômico-Financeira
a Certidão negrtiva de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se tratc de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na licitação (aÍ. 5o, inciso
II, alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME n" I16, de 2021), ou de sociedade simples;
h Certidão negiúiva de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei n' 14. 133,

v de 2021, art. 69, caput, inciso II);
c Balanço patlimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (doisl últimos exercicios sociais, comprovando;

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC). e Sotvência Geral (SG) superiores a

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
iii. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos:
iv. Os documenlos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite deÍinido pela Receita
Federal do Brasil pala transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

d Caso a emprcsa licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (l.G), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para Íins de
habilitação [capital rnínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 100% do valor total dos itens
adjudicados.
e As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências

..-, da habilitação e porlerão substituir os demonstÍativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n"
14.133, de 2021,aÍt.65, §1).
f As empresas optantes pelo Simples Nacional não estão desobrigadas a apresentã Balanço
Patrimonial. sob pena de inabilitação do certame.
g O atendimenro dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da riLrea contábil, apresentada pelo fomecedor.
h A documentação lcima especificada poderá ser:
I - Apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela
Administração;
II - Substituída por legistro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no
edital e que o registr{} tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei;
Parágrafo único. As cmpresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar documentos
equivalentes, na fomra de regulamento emitido pelo Poder Executivo Íàderal.

17.1.4 QualiÍicação Técnica

a. Registro ou irrscrição da empresa na entidade profissional (escrever por extenso. se o caso), em
plena validade;
b. Comprovaçãr, de aptidão para o fomecimento de bens similares de complexidade tecnológica
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação. ou com o item pertinente. por
meio da apresentaçào de ceÍidões ou atestados. por pessoas jurídicas de direito público (atestado de

(um):
l.

1

ü.

r'rit

L
t
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capacidade técnica).
c. Caso admitirla a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:
i A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e
que executarão o c()ntÍato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos aÍs. 4o. inciso XI, 21,
inciso I e 42, §§2" 4 rro d2 Lei n. 5.764, de 1971;,

í. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;
it A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
execução contratual:
iv. O registro prcvisto na Lei n. 5.764,de 1971, art. 107;
v. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por paíe dos cooperados que
executatão o contraloi e

ü. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a)ata
de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos
instituídos pelos co()perados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas
assembleias gerais cxtraordiniírias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
vii. A última aud itoria contábil-financeira da cooperativa. conforme dispõe o art. I 12 da Lei n.

5.764, de 1971, ou urna declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.
d) Proposta em papel timbrado.

17.15 Declarações
a) Declaração de quc não foi declarado inidôneo para licitar ou contratar com o Poder Público
b) Declaração de que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação
c) Declaração de que não emprega menoÍes de 1 8 anos ou menores de 16 anos

v d) Declaração de MI iEPP

e) Declaração de que tomou coúecimento do Edital e de todas as condições de participação na

Licitação

f) Declaração de quc não integra empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou
indireto da Administlação Municipal.

172 Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original. por qualquer
processo de cópia aurenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a

ser autenticada pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais, não sendo
aceito qualquer docurnento em papel termo sensível (Fac-símile). As cópias deverão ser apresentadas
perfeitamente legíve i s.

173 O Pregoeiro rcserva-se o direito de solicitar das licitantes. em qualquer tempo, no curso da

licitação. quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixandolhes prazo pam

atendimento.

17.4 A fatta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo
vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida
para a habilitação.
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175 Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e
respectivo referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, poÍanto, que alguns
documentosserefiramàmatrizeoutrosàfilial.CasoolicitantesejaaMatrizeaexecutoradosserviços
seja a fitial, os documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome de ambas.
simultaneamente.

17.6 Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistênciade
prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias
da data estabelecida para o recebimento das propostas.

17.7 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na
comprovação da regularidade Íiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis. cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarada vencedora do certaÍne, prorrogáveis
por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa.

178 A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 90 daLei 14.133121, sendo facultado à Administração convocaÍ
os licitantes remanescentes, na ordem de classiÍicação, para assinatura do contrato, ou revogar a
licitação.

18 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
18. I O custo médio estimado total da contratação é de R$ 45.934,09 (quarenta e cinco mil,

novecentos e trinta e quatro reais e nove cenúavos), conforme custos unitiirios apostos em
anexo.

19 DA DOTAÇÃO OnçlUrONTÁRrA
19. I As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento vigente:

02 02 PREFEITURA MUNICIPAL DE CABRÁLIA PAULISTA
O2O2OI GABINETE DO PREFEITO E DEPENDENCIAS
04 Administração
04 243 Assistência à Criança e ao Adolescente
04 243 0005 Proteção Social Básica
04 243 0005 2048 0000 MANUTENÇAO DO CONSELHO TUTELAR
3.3.90,30.00 MATERIAL DE CONSUMO

02 02 PREFEITURA MUNICIPAL DE CABRALIA PAULISTA
O2O2O2 ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS
04 Administração
04 123 Administração Financeira
04 123 0002 Supervisão e Coordenação Superior
04 123 OOO2 2006 OOOO MANUTENÇAO DA DIVISAO DE ADMINST E FINANÇAS
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO
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02 02 PREFFITURA MUNICIPAL DE CABRÁLIA PAULISTA
020206 CUL IURA, ESPORTE E LAZER
27 Desporto c Lazer
27 8 12 Desporto Comunitario
27 812 0034 I)esporto e cultura
27 8120034 ]O14 OOOO OPERACAO, MANUTENCAO, EDUC.FISICA, DESPORTO E
LAZER
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO

02 02 PREFFTTURA MUNICIPAL DE CABRALIA PAULISTA
O2O2O7 FUNI)O MT]}IICIPAL DE SAUDE
10 Saúde
l0 301 Atençáo Básica
10 301 0004 Saúde Geral
IO 3OI OOO4 ]015 OOOO OPERACAO E MANUT. DO FLTNDO MUNC.DE SAUDE
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO

02 02 PREFF ITURA MI.]NICIPAL DE CABRALIA PAULISTA
O2O2O8 FLINI)O MLINICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
08 Assistência Social
08 243 Assistência à Criança e ao Adolescente
08 243 0005 l)roteção Social Básica
08 243 0005 1034 0000 SERV coNV E FORT VTNCULOS P/ CRrANÇAS E
ADOLESCE\TES
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO

02 02 PREFT ITURA MUNICIPAL DE CABRALIA PAULISTA
O2O2O8 FUNI)O MLINICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
08 Assistência Social
08 244 Assisrência Comunitríria
08 244 0005 l)roteção Social Básica
08 244 OOO5 ]035 OOOO SERV CONV E FORT VINCULOS PARA IDOSOS
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO

02 02 PREFT TTURA MUNICIPAL DE CABRALIA PAULISTA
O2O2O8 FTNI)O MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
08 Assistência Social
08 244 Assisrência Comunitiiria
08 244 0005 l'roteção Social Básica
08 244 0005 1053 0000 sERv PRoTEÇÃo r areNolrrasNTo INTEGRAL A
FAMÍLIA(P,UF)
3.3.90.30.00 \4ATERIAL DE CONSUMO
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02 02 PREFI ITURA MUNICIPAL DE CABRALIA PAULISTA
020209 DIVISAO DE OBRAS, E SERVIÇOS MUNICIPAIS
26 Transportc
26 782 Transporte Rodoviário
26 782 0006 Serviços Urbanos e Rurais
26 782 00061028 0000 MANUTENCAO DO S.E.R.M.
3.3.90.30.00 \4ATERIAL DE CONSUMO

02 02 PREFFTTURA MLTNICIPAL DE CABRÁLIA PAULISTA
O2O2I3 DEP. MUN.ASSISTENCIA SOCIAL
08 Assistêncie Social
08 244 Assistência Comuniúria
08 244 0012 . \ssistência Comunitiíria
08 244 OO12 ]019 OOOO MANUTENCAO NO DEPARTAMENTO DE ASSIST. SOCTAL
3.3.90.30.00 \4ATERIAL DE CONSUMO

02 02 PREFT.ITURA MUNICIPAL DE CABRALIA PAULISTA
020216 F.M. Educação - Educação Básica
l2 Educação
l2 306 Alimcntação e Nutrição
l2 306 0039 Merenda Escolar
12 306 0039 l05l 0000 Fornecimento de Merenda - Ensino Fundamental
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO

02 02 PREFI ITURA MUNICIPAL DE CABRALIA PAULISTA
020216 F .M. Educação - Educação Básica
'l 2 Educação
l2 306 Alimentação e Nutrição
l2 306 0039 Verenda Escolar
l2 306 0039 1055 0000 Fomecimento de Merenda - Ensino Infantil
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO

02 02 PREFI ITURA ML]NICIPAL DE CABRÁLIA PAULISTA
020216 F.M. Educação - Educação Básica
I 2 Educação
l2 306 Alimcntação e Nutrição
l2 306 0039 Verenda Escolar
12 306 0039 1072 0000 Fomecimento de Merenda- Ensino Infantil-Creche
3.3.90.30.00 VATERIAL DE CONSUMO

02 PODER EXECUTIVO
02 02 PREFFITURA MUNICIPAL DE CABRÁLIA PAULISTA
020218 DIRI TORIA MUNICIPAL DE ENSINO
12 Educação
l2 122 Administração Geral
12 122 0052 l)iretoria Municipal de Ensino
'12 122 0052 I I 80 0000 Manutenção da Diretoria Municipal de Ensino
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

SET RIA

- FORMADECONTRATAÇÁO

O presente Esrudo Técnico Preliminar tem por objeto adquirir MATERIAIS DE COPA E COZINHA

PARA O MLINICÍPIO DE CABRÁLIA PAULISTA PARA O EXERCÍCIO DE 2025 u, sob a égide da Lei

n" 14.133121. A modalidade escolhida será o Registro de Preços, com validade de doze (12) meses, com

possibilidade de renovação.

2 NECESSIDADEDACONTRATAÇÃO

Os materiais de copa e cozinha a serem adquiridos na presente licitação são necessários para a

manutenção das coziúas de cada secretaria durante o ano de 2025.

3 ESTIMATIVADO QUANTITATIVO

Os quantitativos dos materiais de copa e coziúa a serem aquiridos paÍa o ano de 2025 estão previstos

àít...o de Referência anexo ao edital.

4 ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇAO

O orçamento médio estimado para a aquisição dos materiais de copa, foi realizado em cotaçôes a nível

nacional, disponibilizadas pelo CGMS TECNOLOGIA, que corresponde àx.$ 4!.934,0!-lquarenta e cinco

mil, novecentos e trinta e quatro reais e nove centavos). O valor unitriLrio e o total aproximado serão divulgados

no edital de licitação.

s REQUTSTTOSDACONTRATAÇÃO

Os fomecedores devem se atentar a todas as descrições dos itens a serem ofeÍados, devem também

se comprometer a entÍegaÍ os itens dentro do prazo estipulado em edital , bem como entregaÍ os itens pelo

valor ofeíado em sessão pública.

1 OBJETODACONTRATAÇÃO

Constitui objeto deste Estudo Técnico Preliminar a AQUISIÇÀO DE MATERIAIS DE COPA E

COZINHA PARA O MI.INICÍPIO DE CABRÁLIA PAULISTA PARA O EXERCÍCIO DE 2025 üI.
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6 CAPACIDADE DEENTREGA

Os fomecedores devem demonstrar capacidade de fomecer os materiais de copa e cozinha dentro do

prazo determinado pelo edital. A entrega dos materiais de copa e coziúa deverá ficar sob total

responsabilidade do fomecedor do mesmo, acompanhada de nota fiscal.

8 PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

A licitação de materiais de copa e cozinha terá a previsão de suprir a necessidade das secretarias

solicitantes por 12 meses, portanto a entrega se dará de forma SEGMENTADA, conforme necessidade e

Vcidade do estoque. obedecendo os prÍrzos de entrega do edital.

9 RESULTADOSPRETENDIDOS

Adquirir materiais de copa e cozinha de qualidade para atender as demandas das secretarias do

municipio de Cabralia Paulista para o exercicio de 2025.

10 VIABILIDADEDACONTRATAÇAO
O processo de licitação será conduzido de acordo com a Lei n" 14.133121, modalidade Pregão

Eletrônico, buscando selecionar fomecedores qualificados que possam fornecer materiais de copa e coziúa

de qualidade, de forma a atender às necessidades e exigências das Secretarias do Municipio. Esse estudo

técnico preliminar servirá como base para elaboração do edital de licitação. garantindo um processo

, 
"sparente ejusto, e selecionando os fomecedores que realmenle poderão de comprometer a cumprir com

suas obrigações previstas no edital.
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